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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DOUGLAS MACIEL DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL APÓS TRÂNSITO EM
JULGADO.  INCOMPETÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus.
2. Condenação com trânsito em julgado em 20/1/2026. Habeas corpus impetrado em 6/2/2026,
visando desconstituir decisões das instâncias ordinárias, pelo argumento de que a condenação
estaria amparada exclusivamente na palavra da vítima.
3. A decisão agravada manteve a orientação de não conhecimento do writ por ser substitutivo de
recurso próprio e por inexistir flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ofício.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o habeas corpus, como sucedâneo de
revisão  criminal,  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação,  sem  que  esteja  inaugurada  a
competência  da  Corte  Superior,  e  se,  na  via  estreita  do writ,  é  possível  o  revolvimento  do
conjunto fático-probatório para fins de absolvição ou desclassificação, bem como se há flagrante
ilegalidade  na  valoração  das  provas,  notadamente  da  palavra  da  vítima  em delitos  contra  a
liberdade sexual.

III. Razões de decidir
5.  O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso legalmente previsto nem como
sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em julgado, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo flagrante ilegalidade.
6.  A  pretensão  revisional  formulada  antes  de  inaugurada  a  competência  da  Corte  Superior
configura  usurpação  da  competência  do  Tribunal  de  origem,  nos  termos  da  Constituição
(CR/1988, art. 105, I, e; art. 108, I, b).
7.  A via do habeas corpus, de cognição sumária, não admite revolvimento do conjunto fático-
probatório  nem  revaloração  ampla  das  provas,  exigindo  prova  pré-constituída  do  alegado
constrangimento ilegal.
8. As instâncias ordinárias, com base em acervo probatório (declarações da vítima e registros de
vídeo),  concluíram pela  autoria  e  materialidade,  não  se  evidenciando  ilegalidade  flagrante  a
justificar concessão de ordem.
9. Nos delitos contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui especial relevância, quando
harmônica  com  outros  elementos  dos  autos,  não  sendo  possível,  na  via  eleita,  infirmar  tal
valoração sem reexame aprofundado de provas.
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IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental improvido, com manutenção da decisão que
não conheceu do habeas corpus.
Tese de julgamento: 

1.  O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito
em julgado. 2.  A competência da Corte Superior para revisão criminal apenas se inaugura em
relação a seus próprios julgados, nos termos da Constituição. 3. Não se admite, em habeas
corpus, o revolvimento do conjunto fático-probatório para absolvição ou desclassificação. 4. Nos
crimes  contra  a  liberdade  sexual,  a  palavra  da  vítima  possui  especial  relevância  quando
corroborada por outros elementos probatórios.
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 628.646/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe 1/3/2021; STJ, AgRg no HC 611.261/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma,   DJe  18/2/2021;  STJ,  HC AgRg no REsp n.  1804625/RO, Sexta  Turma,  Relª.  Minª.
Laurita  Vaz,  DJe  05/06/2019;  STJ,  AgRg  no  AREsp  1784535/AM, Rel.  Ministro  OLINDO
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª  REGIÃO),  Sexta  Turm,  DJe
18/06/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL APÓS TRÂNSITO EMCORPUS

JULGADO. INCOMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de . habeas corpus

2. Condenação com trânsito em julgado em  impetrado em 20/1/2026. Habeas corpus  6/2/2026,
visando desconstituir decisões das instâncias ordinárias, pelo argumento de que a condenação
estaria amparada exclusivamente na palavra da vítima.

3. A decisão agravada manteve a orientação de não conhecimento do  por ser substitutivo de writ
recurso próprio e por inexistir flagrante ilegalidade apta a justificar concessão de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o , como sucedâneo de habeas corpus
revisão criminal, após o trânsito em julgado da condenação, sem que esteja inaugurada a
competência da Corte Superior, e se, na via estreita do , é possível o revolvimento do writ
conjunto fático-probatório para fins de absolvição ou desclassificação, bem como se há flagrante
ilegalidade na valoração das provas, notadamente da palavra da vítima em delitos contra a
liberdade sexual.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA56925292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 22/05/2026 16:14:21
Código de Controle do Documento: 2fed89d6-3af2-49f8-85d6-f7fcdeb264ce



5. O  não se presta como substitutivo de recurso legalmente previsto nem como habeas corpus
sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em julgado, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo flagrante ilegalidade.

6. A pretensão revisional formulada antes de inaugurada a competência da Corte Superior
configura usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos da Constituição (

 I, e;  I, b).CR/1988, art. 105,  art. 108,

7. A via do , de cognição sumária, não admite revolvimento do conjunto fático- habeas corpus
probatório nem revaloração ampla das provas, exigindo prova pré-constituída do alegado
constrangimento ilegal.

8. As instâncias ordinárias, com base em acervo probatório (declarações da vítima e registros de
vídeo), concluíram pela autoria e materialidade, não se evidenciando ilegalidade flagrante a
justificar concessão de ordem.

9. Nos delitos contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui especial relevância, quando
harmônica com outros elementos dos autos, não sendo possível, na via eleita, infirmar tal
valoração sem reexame aprofundado de provas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido, com manutenção da decisão que
não conheceu do . habeas corpus

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito habeas corpus
 2. em julgado. A competência da Corte Superior para revisão criminal apenas se inaugura em

 3. relação a seus próprios julgados, nos termos da Constituição. Não se admite, em habeas
 4. , o revolvimento do conjunto fático-probatório para absolvição ou desclassificação.corpus Nos

crimes contra a liberdade sexual, a palavra da vítima possui especial relevância quando
corroborada por outros elementos probatórios.

Dispositivos relevantes citados:

 I, e;  I, bCR/1988, art. 105, CR/1988, art. 108,

STJ, AgRg no HC  Rel. Ministra Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 628.646/SP,
Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg no HC  Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 1/3/2021; 611.261/SP,
Sexta Turma,  DJe  STJ, HC AgRg no , Sexta Turma, Relª. 18/2/2021;  REsp n. 1804625/RO
Minª. Laurita Vaz, DJe  STJ, AgRg no , Rel. Ministro 05/06/2019;  AREsp 1784535/AM
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Sexta
Turm, DJe 18/06/2021.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS MACIEL DA COSTA
 contra decisão monocrática que não conheceu do . habeas corpus

Em razões, a agravante apenas reitera os argumentos trazidos no , habeas corpus
destacando que “a condenação ampara-se exclusivamente na palavra da suposta vítima,
atribuindo-lhe um valor hierárquico absoluto que desconsidera qualquer contraprova. O que se
extrai dos autos é um cenário de incerteza intransponível” (e-STJ, fl. 427).

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos
termos do  impetrado. writ

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação
no sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a habeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Consoante se extrai dos autos (e-STJ, fl. 384), a condenação transitou em julgado em
 razão pela qual a utilização do presente impetrado em20/01/2026,  habeas corpus,  06/02/2026,

com o fim de se desconstituir as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia
pretensão revisional que configura usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos
dos arts. 105, inciso I, alínea e e 108, inciso I, alínea b, ambos da Constituição da República.
Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
IMPETRAÇÃO SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. PEDIDO QUE, NA VERDADE, CONSUBSTANCIA
PRETENSÃO REVISIONAL, ANTES DA INAUGURAÇÃO DA COMPETÊNCIA
DESTA CORTE. DESCABIMENTO.  ALÍNEA E, DA ART. 105, INCISO I,
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTODE ILEGALIDADE . INSTRUÇÃO EX OFFICIO
DEFICIENTE DO FEITO. AUSÊNCIADE DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL À
ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO
CONHECEU DO WRIT QUE SE IMPÕE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O trânsito em julgado da condenação ocorreu antes da protocolização da inicial
deste feito. Nesse contexto, o pedido formulado na exordial consubstancia pretensão
revisional, a despeito de não ter sido inaugurada essa competência do STJ. Isso
porque, nos termos do  alínea e, da Constituição da República, art. 105, inciso I,
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compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as
ações rescisórias de seus julgados".
2. "Revela-se insuscetível de exame o habeas corpus desacompanhado de elementos
que evidenciem o al alegado constrangimento ilegal, porquanto a impetração deve
fundamentar-se em inequívoca prova pré-constituída"(STF, HC 146.216-AgR, Rel.
Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, julgado em  DJe 27/10/2017,  10/11/2017)
. Portanto, compete à Defesa narrar e instruir completa e adequadamente o habeas
corpus (ou seu respectivo recurso).
3. Ausência de ilegalidade que imponha a concessão de ordem de ofício. Defesa que
não se desincumbiu do seu ônus de narrar que os diversos procedimentos criminais
em que o Paciente consta como parte, registrados na FAC, não serviriam para fixar
idoneamente a pena-base acima do mínimo legal.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC  Rel. Ministra Laurita628.646/SP,
Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe 23/2/2021,  1/3/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL.  IMPETRADO CONTRA HABEAS CORPUS
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO TRANSITADO EM JULGADO, SUBSTITUTIVO
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ.
DROGAS. DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 620 KG DE MACONHA.
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
COGNIÇÃO SUMÁRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT
INDEFERIDO LIMINARMENTE.
1. Já houve o trânsito em julgado da condenação, razão pela qual o  é habeas corpus
sucedâneo de revisão criminal, e como não existe, neste Tribunal, julgamento de
mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso
reconhecer a incompetência desta Corte Superior para o processamento do presente
pedido. Precedentes.
2. Não há manifesta ilegalidade ao ser afastado o tráfico privilegiado nas instâncias
originárias. O Tribunal de origem avaliou todo ocontexto fático-probatório que
evidencia a dedicação e o envolvimento do paciente com a atividade criminosa,
verificando-se a apreensão de grande quantidade de maconha (aproximadamente 620
kg), anotações de contabilidade de tráfico, eppendorfs e balança de precisão, com
resquícios de maconha e outros objetos, tipicamente destinadas ao preparo de porções
individualizadas de entorpecentes, instrumentos comumente empregados pelos
traficantes para suas atividades rotineiras. A tese jurídica, como apresentada, deve ser
analisada com a devida profundidade em sede adequada perante o Tribunal de
origem, não sendo possível análise nos autos de habeas corpus, de cognição sumária.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC  Rel. Ministro Sebastião611.261/SP,
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe 9/2/2021,  18/2/2021)

De qualquer maneira, o não se presta para a apreciação de alegações habeas corpus 
que buscam a absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões
acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO.
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO.
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º  RECURSO7/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório,
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico.
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que
não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no , Sexta Turma, REsp n. 1804625/RO
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe . 05/06/2019)
 
"PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO HABEAS CORPUS
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO.
OBSERVÂNCIA DO  § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. ART. 33,
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO HABEAS CORPUS 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos,
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do
delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas,
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5.  não conhecido." (HC n.  Quinta Turma, Rel. Min. Joel Habeas corpus 502.868/MS,
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

Nesse contexto, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório
produzido nos autos, destacando-se as declarações da vítima e imagens de gravações de vídeo,
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indicam que o paciente arrombou o cadeado do portão, entrou na residência da vítima e no seu
quarto, agarrou-a por trás e lambeu suas costas, colo e foi descendo para os seios, tendo fugido
em razão dos gritos da vítima com a bicicleta furtada.

Portanto, inviável nesta célere via do , que exige prova pré- habeas corpus
constituída, pretender conclusão diversa.

Destaque-se que a jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem
valor probante diferenciado. Transcrevo:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. OFENSA AO  DO CPP. ENFRENTAMENTO DOS ART. 619
PONTOS RELEVANTES À SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA FALTA DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA . PALAVRA DA VÍTIMA. SÚMULA 7/STJ
ESPECIAL RELEVÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em ilegalidade por alegada ofensa ao  do CPP no julgamento art. 619
dos embargos de declaração, se o acórdão recorrido enfrenta todos os pontos
relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, solução jurídica contrária
aos interesses do recorrente.
2. Uma vez que a condenação encontra-se fundamentada na prova produzida nos
autos, em especial, no depoimentos da vítima, no laudo de exame de corpo delito de
conjunção carnal e no depoimento de testemunhas, a pretendida revisão do julgado,
para fins de absolvição, encontra óbice na , por demandar reexame do Súmula 7/STJ
material cognitivo produzido nos autos.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, nos crimes sexuais, a palavra
da vítima possui especial relevo, tendo em vista sobretudo o modus operandi
empregado na prática desses delitos, cometidos, via de regra, às escondidas.
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no , Rel. Ministro AREsp 1784535/AM
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em  DJe ; 15/06/2021,  18/06/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 711 DO STF E 7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO.
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DO  II, "F", DO CÓDIGO PENAL. ART. 61,
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ABRANDAMENTO DE
REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE.  § 2º, "A", DO CÓDIGO ART. 33,
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a decadência do direito de oferecer representação se, como na
espécie, foi reconhecida a continuidade delitiva, nos termos da Súmula n. 711 do
STF: "a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente,
se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência".
2. Afirmar que os delitos praticados pelo réu ocorreram antes da vigência da

 e decidir de forma contrária ao externado pelo Tribunal estadualLei n. 12.015/2009
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demandaria dilação probatória, o que é impossível no exame do recurso especial,
tendo em vista o teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. A Corte estadual examinou, de forma pormenorizada e em decisão com muito
maior amplitude, o acervo fático-probatório carreado aos autos, havendo formado sua
convicção pela procedência da pretensão punitiva estatal, diante da aptidão da
denúncia e das provas acerca da autoria e da materialidade do crime previsto no

-A do Código Penal.art. 217
4. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima possui
especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas que
instruem o feito, situação que ocorreu nos autos.
5. Para se concluir pela absolvição do réu, pela desclassificação do delito ou pelo
afastamento da agravante do  II, "f", do Código Penal, seria necessária a art. 61,
incursão no conjunto fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado no
âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Não se verifica a nulidade por ausência de fundamentação ou por omissão do
acórdão recorrido, pois, ainda que de forma sucinta, expressamente, manifestou- se
sobre todas as teses defensivas postas no recurso.
7. Agravo regimental não provido" (AgRg no , Rel. Ministro REsp 1864590/RS
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 25/05/2021,

.02/06/2021)

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.071.651 / MS

Número Registro: 2026/0039855-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08009173020258120800 09320965920258120001 8009173020258120800 9320965920258120001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : DOUGLAS MACIEL DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS MACIEL DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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